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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão de fls. 115/119, o qual, negando provimento ao agravo regimental, manteve a decisão que deu provimento à apelação que determinou o regular processamento da ação, a despeito da ausência de prévio requerimento administrativo.

Alega o INSS, em síntese, que o acórdão embargado fora omisso por não haver se manifestado acerca da suposta violação aos arts. 2º e 5º, incisos XXXV, ambos da Constituição Federal.

É o relatório.

VOTO

Saliento que a Constituição Federal é expressa em dispor que (art. 5º, XXXV) a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

No ponto, o voto-condutor do acórdão embargado foi claro em consignar que a exigência de prévio requerimento administrativo como condição ao ajuizamento de ação judicial para a obtenção de benefício previdenciário não se coaduna com o mencionado dispositivo constitucional. Neste sentido, a consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da Primeira Seção deste Regional – AgRg no REsp-1.157.371, Ministro  Felix Fischer, DJ de 15.3.10; AgRg no REsp- 1.129.201, Ministro Og Fernandes, DJ de 1º.3.10; e EIAC-1999.01.00.090074-6, Desembargador Federal Amilcar Machado, DJ de 24.11.2003.

Ressalto que, atuando o Judiciário no legítimo poder-dever de prestar jurisdição quando provocado, por óbvio que não há falar em violação do princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição Federal), razão pela qual ressai evidente a existência de interesse processual da parte autora, circunstância que afasta também a pleiteada extinção do processo sem resolução de mérito (arts. 3º e 267, VI, do Código de Processo Civil).

Tampouco há falar, a toda evidência, que a medida invocada pudesse acarretar infringência aos princípios do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa ou da legalidade (incisos LIV e LV do art. 5º, e art. 37, ambos da Constituição Federal). 

Tal o contexto, não há, no acórdão recorrido, nenhuma omissão, obscuridade, ou contradição e a análise dos embargos implicaria, claramente, reapreciação do julgado, o que não é possível.
Quanto ao prequestionamento, o que o STJ impõe seja explícita não é a referência ao precedente jurisprudencial que daria sustento à tese do recurso tampouco a menção numérica do dispositivo de lei tido por violado, mas a devida discussão, pelo Tribunal a quo – em seu voto vencedor (Súmula 320/STJ) –, da questão federal a ser levada a julgamento nas instâncias extraordinárias, conforme foi decidido, entre muitos, no REsp-503.974, Ministra Laurita Vaz, DJ de 8.11.04.

Demais disso, não se prestam os embargos para submeter o julgador ao exame da matéria exatamente nos termos em que a parte gostaria de vê-la analisada − neste sentido, entre outros, o AGREsp-218.165/SP, Ministro Castro Filho, DJ de 1º.7.2002.
Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.
É como voto.

Juiz Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

Relator Convocado
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